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IDENTIDADE INSTITUCIONAL

Negócio

Controle Externo

Missão

Garantir o controle externo da gestão dos recur-
sos públicos, mediante orientação, fiscalização e
avaliação dos resultados, visando à qualidade dos
serviços, em benefício da sociedade.

Visão

Ser a referência do Controle Externo no Brasil.

Valores

Agilidade: atuar com dinamismo nas ações do con-
trole externo;
Compromisso: assumir e respeitar os pilares da
identidade institucional (negócio, missão, visão e
valores);
Ética: agir conforme os princípios da moralidade,
legalidade e impessoalidade;
Inovação: promover ações inéditas nos processos
institucionais;
Qualidade: garantir a eficiência e eficácia do con-
trole externo;
Transparência: dar publicidade e clareza aos atos
do controle externo.
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APRESENTAÇÃO

A instituição dos Códigos de Ética dos Membros e Servi-
dores do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso é mais
uma das metas que a gestão “Construindo a excelência” cumpre
neste primeiro ano de mandato.

É uma recomendação da Associação dos Tribunais de Con-
tas do Brasil (Atricon) encampada como proposta da Gestão Es-
tratégica 2006-2008 e aprovada de forma consensual em Plená-
rio, após a realização de um amplo debate onde muitas sugestões
foram aproveitadas para o aprimoramento do texto original.

Com essa medida, o Tribunal de Contas de Mato Grosso se
coloca como a terceira Corte de Contas Estadual a dispor desse
instrumento para nortear a conduta dos seus integrantes. Os
pioneiros foram os Tribunais do Rio Grande do Sul e Roraima.

Esta publicação deve servir como guia para os conselhei-
ros e servidores do Tribunal de Contas e para que os jurisdicio-
nados e a sociedade tenham conhecimento do compromisso éti-
co dos responsáveis pelo Controle Externo dos recursos públicos
de Mato Grosso.
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimos Senhores Conselheiros
Excelentíssimo Senhor Procurador de Justiça

“...Somos éticos quando fazemos, pelos outros, tudo o

que podemos fazer, tudo o que está ao nosso alcance

fazer. Ética é isso, é a prática do bem até o limite de

nossas forças. Quando atingimos esse limite, temos a

satisfação do dever cumprido. Que é a primeira condi-

ção para chegarmos à felicidade.” (Moacyr Scliar)

“...o Direito Público se ocupa de interesses da Socie-

dade como um todo, interesses públicos, cujo atendi-

mento não é um problema pessoal de quem os esteja a

curar, mas um dever jurídico inescusável. Assim não

há espaço para a autonomia da vontade, que é substitu-

ída pela idéia de função, de dever de atendimento do

interesse público.” (Celso Antônio Bandeira de Mello)

Esta Corte de Contas, ao longo de sua História, sempre
respeitando os princípios fundamentais da Administração Pú-
blica, não mediu esforços na busca da modernização e da trans-
parência de seus atos, sobretudo, na missão reservada constitu-
cionalmente a este Tribunal.

Por conseqüência, a atual gestão, na busca incessante da
reestruturação organizacional, mirando o espírito inovador e do
progresso, propõe a criação de um Código de Ética, para que as
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condutas dos Conselheiros e dos Servidores do Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso estejam respaldadas em normas de
comportamento ético-social de exigência fundamental, em con-
formidade com as orientações predominantes nos últimos anos.

O presente projeto para que seja instituído o Código de
Ética para os Membros e Servidores do Tribunal de Contas do
Estado de Mato Grosso, se dá em razão da necessidade de ser
estruturada, de forma institucional, as normas de responsabili-
dades éticas a que estão sujeitos, tendo em vista a recomendação
aprovada pela ATRICON, em Assembléia Nacional. Portanto,
trata-se de desdobramento de iniciativa nossa.

Sobre o Código de Ética a Advogada e Coordenadora do
site Ética Empresarial do Portal Academus Maria do Carmo
Whitaker em conjunto com a Consultora Maria Cecilia Couti-
nho de Arruda – fundadora do CENE/FGV/EAESP – Centro de
Estudos de Ética nas Organizações da Fundação Getúlio Vargas
-, definem como “um instrumento de realização dos princípios,
visão e missão da empresa. Serve para orientar as ações de seus
colaboradores e explicitar a postura social da empresa em face
dos diferentes públicos com os quais interage”.

A ATRICON – Associação dos Membros dos Tribunais de
Contas do Brasil - elaborou um Projeto de Código de Ética para
os seus associados. É do nosso conhecimento que os Tribunais
dos Estados de Roraima e Rio Grande do Sul adotaram, quase que
na íntegra, as disposições do projeto elaborado pela ATRICON.

O Regimento Interno do TCE/MT dispensou uma seção
ao assunto (arts. 174 a 178), traçando as condutas reservadas
aos servidores responsáveis pelas auditorias e inspeções. Como
referência tem-se, ainda, o Código de Ética dos Auditores Fede-
rais de Controle Externo.

A nível estadual, existe o Código de Ética do Servidor Pú-
blico Civil do Estado de Mato Grosso (LC 112/2002), que serviu
de subsídio na criação do referido Código de Ética para os servi-
dores desta egrégia Corte de Contas.
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O Código de Ética é um pacto entre os Membros e os Ser-
vidores desta Corte de Contas, sendo composto basicamente pe-
los Conselheiros e Servidores, bem como os comissionados e
contratados, podendo ser debatida a necessidade da elaboração
do Código de Ética para cada categoria profissional.

Diante do exposto, dirijo-me a Vossas Excelências, em posse
dos inclusos projetos de Resolução dispondo sobre o “Código
de Ética para os Conselheiros e Servidores do Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso“, alicerçado no elevado espírito
público que deve revestir todos aqueles que pensam numa Insti-
tuição Forte, Independente e Transparente, que passe a ser dis-
cutida a formalização dos Códigos de Ética, esperando contar
com o apoio e aprovação de todos.

Atenciosamente,

JOSÉ CARLOS NOVELLI
Presidente do TCE/MT
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DOS MEMBROS

RESOLUÇÃO Nº 05/06

Institui o Código de Ética dos Membros

do Tribunal de Contas do Estado

de Mato Grosso.

OTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,
considerando que os Órgãos Públicos devem agir com transpa-
rência, visando, sobretudo, à supremacia do interesse público;
considerando que entre os princípios básicos da Administração
Pública estão os da legalidade, moralidade, impessoalidade;

RESOLVE:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Fica instituído o Código de Ética dos Membros do
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º. Os membros do Tribunal de Contas do Estado de
Mato Grosso, para os fins de aplicação deste Código, são seus
Conselheiros.

Art. 3º. Este Código tem como Objetivo:
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I - tornar transparentes as regras éticas de conduta dos
membros do Tribunal de Contas, para que a sociedade
possa aferir sua integridade e a lisura do processo de apre-
ciação das contas públicas;
II - contribuir para o aperfeiçoamento dos padrões éticos
dos integrantes do Tribunal de Contas;
III - assegurar aos membros do Tribunal de Contas a pre-
servação de sua imagem e reputação, quando seu compor-
tamento se pautar pelas normas éticas estabelecidas neste
Código;
IV - propiciar, no campo ético, regras específicas sobre o
conflito de interesses públicos e privados e limitar a utiliza-
ção de informação privilegiada após o exercício do cargo;
V - reduzir a possibilidade de conflito entre o interesse
privado e o dever funcional de titular do cargo de Con-
selheiro;
VI - estimular, no campo ético, o intercâmbio de experiên-
cias e conhecimentos entre os setores público e privado.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 4º. Os membros do Tribunal de Contas observarão, no
exercício de suas funções, os padrões éticos de conduta que lhes
são inerentes, visando preservar e ampliar a confiança do públi-
co, na integridade, objetividade, imparcialidade e no decoro da
Administração Pública, devendo adotar os seguintes princípios:

I - lisura e probidade, inclusive no que concerne à relação
entre suas atividades públicas e particulares;
II - decoro inerente ao exercício da função pública.
Parágrafo único. Os membros do Tribunal de Contas or-

ganizarão suas atividades privadas de maneira a prevenir a ocor-
rência real, potencial ou aparente, de conflito com o interesse
público, que prevalecerá sempre sobre o interesse privado.
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TÍTULO III
Capítulo I
Dos Deveres
Art. 5º. Constituem deveres a serem observados pelos Mem-

bros do Tribunal de Contas, dentre outros previstos nas regras
e princípios constitucionais e infraconstitucionais:

I - não opinar, publicamente, sobre a honorabilidade e o
desempenho funcional de outra autoridade pública;
II - não criticar ou emitir juízo de valor, publicamente,
sobre voto ou decisão de seus pares;
III - ser leal, respeitoso, solidário, cooperativo e cortês;
IV - defender a competência da Instituição do Controle
Externo;
V - zelar incondicionalmente pela coisa pública;
VI - declarar-se, quando necessário, suspeito ou impedido
na forma da lei;
VII - denunciar quaisquer atos ou fatos que venham a so-
frer ou conhecer e que protelem a decisão dos feitos, limitem
sua independência ou criemrestrições à sua atuação;
VIII - desempenhar suas atividades com honestidade, ob-
jetividade, diligência, imparcialidade, independência, dig-
nidade e dedicação;
IX - não perceber vantagens indevidas, tais como doa-
ções, benefícios ou cortesias de empresas, grupos econô-
micos ou autoridades públicas, ressalvadas aquelas su-
jeitas às normas de reciprocidade, oferecidas às autoridades
estrangeiras;
X - denunciar qualquer infração às normas deste Código
da qual tiver conhecimento;
XI - manter retidão em sua conduta;
XII - resguardar a ordem das sessões plenárias e reuniões
administrativas realizadas pelo Tribunal de Contas;
XIII - informar, na forma da Lei Federal nº 8.730/93, sua
situação patrimonial, além da Declaração de Bens e Rendas;
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XIV - não atuar como preposto ou procurador em proces-
so do qual tenha participado em razão do cargo;
XV - zelar pelo cumprimento deste Código.

Art. 6º. São deveres dos Membros do Tribunal de Contas
em relação aos Poderes Públicos e Instituições Fiscalizadas:

I - zelar pela adequada aplicação das normas constitucio-
nais, das leis e regulamentos;
II - exercer as prerrogativas do cargo com dignidade e res-
peito à causa pública;
III - receber, respeitosamente, as autoridades públicas, as
partes e terceiros interessados;
IV - zelar pela celeridade na tramitação dos processos.

Capítulo II
Das Vedações
Art. 7º. É vedado aos Membros do Tribunal de Contas:
I - valer-se, em proveito próprio ou de terceiros, de informa-
ção privilegiada, ainda que após seu desligamento do cargo;
II - utilizar, para fins privados, de servidores, bens ou ser-
viços exclusivos da administração pública;
III - discriminar subordinado e jurisdicionado por motivo
político, ideológico ou partidário, de gênero, origem étni-
ca, idade ou portador de necessidades especiais;
IV - descurar-se do interesse público, conforme expresso
na Constituição Federal e nas leis vigentes do País;
V - manifestar convicções políticas e partidárias em rela-
ção a indivíduos, grupos ou organizações;
VI - a participação em conselhos ou comissões de órgãos
ou entidades jurisdicionadas pelo Tribunal de Contas;
VII - manifestar-se previamente sobre matéria sujeita à sua
decisão ou de cujo processo decisório venha a participar;
VIII - a participação em conselhos, comissões de entidades
privadas que tenham por finalidade fins lucrativos ou exer-
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cer cargo de direção ou técnico de sociedade civil, associa-
ção ou fundação, de qualquer natureza ou finalidade, sal-
vo de associação de classe, sem remuneração;
IX - permitir a afixação de qualquer propaganda política
em veículos, terrenos ou benfeitorias de seu domínio e
uso pessoal;
X - dedicar-se à atividade político-partidária.
Parágrafo único. Os membros do Tribunal não tratarão

dequestões relacionadas ao seu âmbito de competência funcional,
salvo em reunião oficial, da qual se manterá registro sumário.

TÍTULO IV
DA COMISSÃO DE ÉTICA

Art. 8º. Compõe-se a Comissão de Ética de 03 (três) mem-
bros, sendo um deles, obrigatoriamente, o Corregedor, que será
o Presidente.

Parágrafo único. Os membros da Comissão de Ética se-
rão substituídos na vacância ou impedimento pelo Conselhei-
ro mais antigo.

Art. 9º. Compete à Comissão de Ética:
I - receber denúncias de qualquer cidadão ou entidade,
devidamente fundamentadas, contra membro(s) do Tri-
bunal de Contas;
II - instruir processos disciplinares contra os membros do
Tribunal de Contas;
III - dar parecer sobre a adequação das imposições que te-
nham por objeto matéria de sua competência;
IV - propor ao Tribunal Pleno a aplicação das penalida-
des, na forma deste Código;
V - propor projetos de lei e resoluções atinentes à matéria de
sua competência, visando manter a unidade deste Código;
VI - zelar pela aplicação deste Código e legislação perti-
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nente, bem como pela imagem do Tribunal de Contas.

Art. 10. Aos integrantes da Comissão de Ética compete:
I - manter discrição e sigilo sobre a matéria inerente à sua
função;
II - participar de todas as reuniões da Comissão, exceto
por motivo previamente justificado ao seu Presidente.
Parágrafo único. O membro da Comissão que transgredir

qualquer dos preceitos deste Código será, automaticamente, des-
ligado da Comissão e substituído, até a apuração definitiva dos
fatos, sendo vedada a sua indicação ou recondução, quando pe-
nalizado em virtude da transgressão das normas de ética estabe-
lecidas por este Código.

TÍTULO V
DO PROCESSO ÉTICO

Art. 11. O processo ético será instaurado de ofício ou por
representação fundamentada, acompanhado da documentação
com a qual pretende provar o alegado e, se necessário, arrolan-
do testemunhas, que serão limitadas a três.

Art. 12. Precederá à instauração, a audiência do interessa-
do que, após intimado, querendo, apresentará defesa prévia, no
prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, por si ou por advoga-
do legalmente constituído.

§ 1º  Acolhida preliminarmente a defesa, o processo será
arquivado, não podendo ser reaberto pelas mesmas razões.

§ 2º Desacolhida a defesa prévia, será instaurado o
processo,intimando-se o interessado para apresentar defesa, es-
pecificando as provas que pretenda produzir.

§ 3º  Produzidas as provas, no prazo de 15 (quinze) dias, o
processo será relatado pelo seu Presidente e julgado em sessão
reservada do Tribunal Pleno.
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§ 4º  Da decisão caberá recurso inominado com efeito sus-
pensivo, a ser interposto, no prazo de 15 (quinze) dias, conta-
dos da intimação pessoal, e dirigido à Comissão de Ética.

§ 5º  Na hipótese de processo ético iniciado de ofício pela
Comissão de Ética, deverá a mesma recorrer de sua decisão ao
Presidente do Tribunal de Contas, quando condenatória, devendo
ser intimado o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias
apresentar defesa, com juntada de documentos.

TÍTULO VI
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Art. 13. A transgressão de preceito deste Código constitui
infração ética, sujeitando o infrator às penalidades na forma es-
tabelecida neste Código, sem prejuízo daquelas previstas em le-
gislação infraconstitucional.

Art. 14. A violação das normas estipuladas neste Código
acarretará, conforme sua gravidade, as seguintes sanções:

I - recomendação;
II - advertência confidencial em aviso reservado;
III - censura ética em publicação oficial.
§1º As penalidades previstas neste artigo deverão ser ex-

pressas, por ordem do Presidente, e sem qualquer outra formali-
dade, anotadas na ficha funcional.

§ 2º É vedada a expedição de certidão da penalidade aplicada,
salvo quando requerida pelo próprio interessado ou, devidamente
justificada, por autoridade pública para instrução de processo.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. A Comissão de Ética encarregar-se-á de propiciar
aos membros do Tribunal de Contas a freqüência a cursos de
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especialização e aperfeiçoamento que versarem sobre matérias
afetas à sua área de atuação.

Art. 16. Compete ao Corregedor e/ou à Comissão de Ética
promover a permanente revisão e atualização do presente Código.

Art. 17. Nos casos omissos, aplicar-se-ão as disposições da
Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

Art. 18. Este Código de Ética entra em vigor a partir da
data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso, em Cuiabá, 21 de novembro de 2006.

JOSÉ CARLOS NOVELLI
Presidente
ARY LEITE DE CAMPOS
Corregedor-Geral
UBIRATAN SPINELLI
Conselheiro
ANTONIO JOAQUIM
Conselheiro
VALTER ALBANO
Vice-Presidente
JÚLIO CAMPOS
Conselheiro
ALENCAR SOARES
Conselheiro
dr. MAURO DELFINO CÉSAR
Procurador de Justiça
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DOS SERVIDORES

RESOLUÇÃO Nº 06/2006

Institui o Código de Ética dos Servidores

do Tribunal de Contas do Estado

de Mato Grosso.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,
considerando que os Órgãos Públicos devem agir com transpa-
rência, visando, sobretudo, à supremacia do interesse público;
considerando que entre os princípios básicos da Administração
Pública estão os da legalidade, moralidade, impessoalidade;

RESOLVE:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Fica instituído o Código de Ética dos Servidores
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º. Os servidores do Tribunal de Contas do Estado de
Mato Grosso, para os fins de aplicação deste Código, são: os
ocupantes dos cargos efetivos e em comissão.

Art. 3º. O exercício de cargo efetivo ou em comissão exige
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conduta compatível com os preceitos deste Código e com os de-
mais princípios da moral individual, social e funcional, em espe-
cial com os seguintes:

I - a legalidade, a dignidade, a publicidade, o decoro, o
zelo, a eficácia e a consciência dos princípios éticos e mo-
rais que devem nortear o servidor, seja no exercício de seu
cargo, função ou fora dele;
II - o servidor público deverá sempre observar o elemento
ético de sua conduta, zelando pela excelência na prestação
de seus serviços, o que gerará a eficiência na realização dos
seus atos, mantendo conduta ilibada em sua vida social,
sendo compatível ao cargo que ocupa;
III - o equilíbrio entre a legalidade e a finalidade, na con-
duta do servidor público, é que poderá consolidar a mora-
lidade do ato administrativo.

Art. 4º. Este Código tem como Objetivo:
I - tornar transparentes as regras éticas de conduta dos
servidores do Tribunal de Contas, para que a sociedade
possa aferir sua integridade e a lisura do processo de apre-
ciação das contas públicas;
II - contribuir para o aperfeiçoamento dos padrões éticos
dos integrantes do Tribunal de Contas;
III - assegurar aos servidores do Tribunal de Contas a pre-
servação de sua imagem e reputação, quando seu compor-
tamento se pautar pelas normas éticas estabelecidas neste
Código;
IV - propiciar, no campo ético, regras específicas sobre o
conflito de interesses públicos e privados e limitar a utiliza-
ção de informação privilegiada após o exercício do cargo;
V - estimular, no campo ético, o intercâmbio de experiên-
cias e conhecimentos entre os setores público e privado.
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TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 5º. Os servidores do Tribunal de Contas observarão,
no exercício de suas funções, os padrões éticos de conduta que
lhes são inerentes, visando preservar e ampliar a confiança do
público, na integridade, objetividade, imparcialidade e no de-
coro da Administração Pública, devendo adotar os seguintes
princípios:

I - lisura e probidade, inclusive no que concerne à relação
entre suas atividades públicas e particulares;
II - decoro inerente ao exercício da função pública.
Parágrafo único. Os servidores do Tribunal de Contas or-

ganizarão suas atividades privadas de maneira a prevenir a ocor-
rência real, potencial ou aparente, de conflito com o interesse
público, que prevalecerá sempre sobre o interesse particular.

TÍTULO III
Capítulo I
Dos Deveres
Art. 6º. São deveres fundamentais do servidor:
I - exercer suas atribuições, com rapidez, perfeição e rendi-
mento;
II - ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a inte-
gridade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver
diante de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o
bem comum;
III - jamais retardar qualquer prestação de contas, condi-
ção essencial da gestão dos bens, direitos e serviços da co-
letividade a seu cargo;
IV - tratar cuidadosamente os usuários dos serviços pú-
blicos estaduais, aperfeiçoando o processo de comunica-
ção e contato com o público;
V - ter consciência de que seu trabalho é regido por prin-
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cípios éticos que se materializam na adequada prestação
dos serviços públicos estaduais;
VI - ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção,
respeitando a capacidade e as limitações individuais de to-
dos os usuários dos serviços públicos estaduais;
VII - ter respeito à hierarquia, porém, sem nenhum temor
de representar contra qualquer comprometimento indevi-
do da estrutura em que se funda o Poder estatal;
VIII - resistir a todas as pressões de superiores hierárqui-
cos, de contratantes, interessados e outros que visem ob-
ter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas,
em decorrência de ações imorais, ilegais ou aéticas e de-
nunciá-las;
IX - ser assíduo e freqüente ao serviço, na certeza de que
sua ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refle-
tindo negativamente em todo o sistema;
X - comunicar, imediatamente, a seus superiores todo e
qualquer ato ou fato contrário ao interesse público, exi-
gindo as providências cabíveis;
XI - manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho,
seguindo os métodos mais adequados à sua organização e
distribuição;
XII - participar dos movimentos e estudos que se relacio-
nem com a melhoria do exercício de suas funções, tendo
por escopo a realização do bem comum;
XIII - apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequa-
das ao exercício da função;
XIV - manter-se atualizado com as instruções e normas de
serviço, bem como com a legislação pertinente ao órgão
ou entidade onde exerce suas funções;
XV - cumprir, de acordo com as normas do serviço e as
instruções superiores, as tarefas de seu cargo, emprego ou
função, tanto quanto possível com critério, segurança e
rapidez, mantendo sempre em boa ordem;
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XVI - facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços
por quem de direito;
XVII - exercer, com estrita moderação, as prerrogativas
funcionais que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de exer-
cê-las contrariamente aos legítimos interesses dos usuári-
os dos serviços públicos estaduais;
XVIII - abster-se, de forma absoluta, de exercer sua fun-
ção, poder ou autoridade com finalidade estranha ao inte-
resse público, mesmo que observando as formalidades le-
gais e não cometendo qualquer violação expressa em lei;
XIX - divulgar e informar a todos os integrantes da sua
classe sobre a existência deste Código de Ética Funcional,
estimulando o seu integral cumprimento.

Art. 7º. São deveres dos servidores do Tribunal de Contas
em relação aos Poderes Públicos e Instituições Fiscalizadas:

I - zelar pela adequada aplicação das normas constitucio-
nais, das leis e regulamentos;
II - exercer as prerrogativas do cargo com dignidade e res-
peito à causa pública;
III - receber respeitosamente as autoridades públicas, as
partes e terceiros interessados;
IV - zelar pela celeridade na tramitação dos processos.

Capítulo II
Das Vedações
Art. 8º. É vedado aos servidores do Tribunal de Contas:
I - valer-se de sua condição e influência, para obter qual-
quer facilitação e ou favorecimento em proveito próprio ou
de terceiros, ainda que após seu desligamento do cargo;
II - utilizar, para fins privados, de outros servidores, bens
ou serviços exclusivos da administração pública;
III - discriminar subordinado e jurisdicionado por motivo
político, ideológico ou partidário, de gênero, origem étni-
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ca, idade ou portador de necessidades especiais;
IV - descurar-se do interesse público, conforme expresso
na Constituição Federal e nas leis vigentes do País;
V - pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qual-
quer tipo de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comis-
são, doação ou vantagem de qualquer espécie, para si, fa-
miliares ou qualquer pessoa, para o cumprimento da sua
missão ou para influenciar outro servidor público para o
mesmo fim;
VI - permitir a afixação de qualquer propaganda política
em veículos, terrenos ou benfeitorias de seu domínio e uso
pessoal;
VII - alterar ou deturpar o teor de documentos que deva
encaminhar para providências;
VIII - iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite
do atendimento em serviços públicos estaduais;
IX - desviar servidor público para atendimento a interesse
particular;
X - retirar da repartição pública, sem estar legalmente au-
torizado, qualquer documento, livro ou bem pertencente
ao patrimônio público estadual;
XI - fazer uso de informações privilegiadas obtidas no
âmbito de seu serviço, em benefício próprio, de parentes,
de amigos ou de terceiros;
XII - exercer atividade profissional aética ou ligar o seu
nome a empreendimentos de cunho duvidoso.

TÍTULO IV
Capítulo I
Das Comissões de Ética
Art. 9º. A Comissão de Ética será integrada por 03 (três)

servidores efetivos e respectivos suplentes, encarregada de ori-
entar e aconselhar sobre a ética funcional dos servidores, no
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tratamento com as pessoas e com o patrimônio público estadu-
al, competindo-lhe conhecer concretamente todos os atos susce-
tíveis de advertência ou censura ética.

Parágrafo único. A portaria a que se refere o “caput” deve-
rá ser publicada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, com a
indicação dos nomes dos membros titulares e dos respectivos
suplentes.

Art. 10. À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos orga-
nismos encarregados da execução do quadro de carreira, os re-
gistros sobre a conduta ética dos servidores públicos, para o
efeito de instruir e fundamentar promoções e para todos os de-
mais procedimentos próprios da carreira dos servidores.

Art. 11. A Comissão de Ética não poderá se eximir de fun-
damentar o julgamento da falta ética do servidor ou de qualquer
colaborador, alegando a falta de previsão neste Código, caben-
do-lhe recorrer à analogia, aos costumes e aos princípios éticos e
morais conhecidos em outras profissões.

Art. 12. Sempre que a conduta do servidor ou sua reinci-
dência ensejar a imposição de penalidade, deverá a Comissão de
Ética encaminhar a sua decisão à autoridade competente para
instaurar o processo administrativo disciplinar, nos termos do
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Mato Grosso
e, cumulativamente, se for o caso, à entidade em que, por exercí-
cio profissional, o servidor público esteja inscrito, para as provi-
dências disciplinares cabíveis. O retardamento dos procedimen-
tos aqui prescritos implicará comprometimento ético da própria
Comissão, cabendo à autoridade acima citada o seu conhecimento
e providências.

Art. 13. Deverá ser prestado, por qualquer cidadão que
houver de tomar posse ou ser investido em função pública pe-
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rante a respectiva Comissão de Ética, um compromisso solene
de acatamento e observância das regras estabelecidas por este
Código de Ética e de todos os princípios éticos e morais estabele-
cidos pela tradição e pelos bons costumes.

Capítulo II
Do Processo Ético
Art. 14. O processo ético, em razão de ato desrespeitoso ao

preceituado neste Código, será instaurado de ofício ou por re-
presentação fundamentada, acompanhado da documentação com
a qual pretenda provar o alegado e, se necessário, arrolando tes-
temunhas, que serão limitadas a três.

Art. 15. Precederá à instauração, a audiência do interessa-
do que, após intimado, querendo, apresentará defesa prévia, no
prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, por si ou por advoga-
do legalmente constituído.

§ 1º Acolhida preliminarmente a defesa, o processo será
arquivado, não podendo ser reaberto pelas mesmas razões.

§ 2º Desacolhida a defesa prévia, será instaurado o
processo,intimando-se o interessado para apresentar defesa, es-
pecificando as provas que pretenda produzir.

§ 3º Produzidas as provas, no prazo de 15 (quinze) dias, o
processo será relatado pelo seu Presidente e julgado em sessão
reservada da Comissão de Ética.

§ 4º Da decisão caberá recurso inominado com efeito sus-
pensivo, a ser interposto, no prazo de quinze dias, contados da
intimação pessoal, e dirigido à Comissão de Ética.

§ 5º Na hipótese de processo ético iniciado de ofício pela
Comissão de Ética, deverá a mesma recorrer da decisão ao Presi-
dente do Tribunal de Contas, quando condenatória, devendo
ser intimado o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias,
apresentar defesa, com juntada de documentos.
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TÍTULO V
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Art. 16. A transgressão de preceito deste Código constitui
infração ética, sujeitando o infrator às penalidades na forma es-
tabelecida neste Código, sem prejuízo daquelas previstas em le-
gislação infraconstitucional.

Art. 17. A violação das normas estipuladas neste Código
acarretará, conforme sua gravidade, as seguintes sanções:

I - recomendação;
II - advertência confidencial em aviso reservado;
III - censura ética em publicação oficial.
§1º As penalidades previstas neste artigo deverão ser ex-

pressas e anotadas na ficha funcional do faltoso, por um perío-
do de 05 (cinco) anos, para todos os efeitos legais.

§ 2º É vedada a expedição de certidão da penalidade aplica-
da, salvo quando requerida pelo próprio interessado ou, devi-
damente justificada, por autoridade pública para instrução de
processo.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. A Comissão de Ética encarregar-se-á de propiciar
aos servidores do Tribunal de Contas a freqüência a cursos de
especialização e aperfeiçoamento que versarem sobre matérias
afetas a sua área de atuação.

Art. 19. Compete ao Corregedor e/ou à Comissão de Éti-
ca promover a permanente revisão e atualização do presente
Código.

Art. 20. Nos casos omissos, aplicar-se-ão as disposições do
Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Mato Grosso.
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Art. 21. Este Código de Ética entra em vigor a partir da
data de sua publicação.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso, em Cuiabá, 21 de novembro de 2006.

JOSÉ CARLOS NOVELLI
Presidente
ARY LEITE DE CAMPOS
Corregedor-Geral
UBIRATAN SPINELLI
Conselheiro
ANTONIO JOAQUIM
Conselheiro
VALTER ALBANO
Vice-Presidente
JÚLIO CAMPOS
Conselheiro
ALENCAR SOARES
Conselheiro
dr. MAURO DELFINO CÉSAR
Procurador de Justiça
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